
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948873 - SP (2016/0179831-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA BARRIOS
ADVOGADO : RENATO SOARES DO NASCIMENTO - SP302687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O APELO RARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NÃO VERIFICADA. 
TRÂNSITO EM JULGADO QUE DEVE RETROAGIR. IMPOSSIBILIDADE 
DE DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
NECESSIDADE DE MAIORES INFORMAÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Não havendo impugnação específica do fundamento da decisão que 
deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor 
da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior. Precedente.

2. "Consoante entendimento consolidado nesta Corte, no agravo em recurso 
especial, o eventual reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
deve ser precedido do exame da admissibilidade do recurso especial, a 
partir do qual será determinado se a data do trânsito em julgado retroagirá 
ou não ao último dia do prazo de interposição do recurso cabível na origem. 
(AgRg nos EAREsp n. 19.380/PI, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, DJe 2/5/2016). E, nos moldes em que se firmou tal compreensão, 
caso o agravo não seja conhecido, for conhecido e desprovido ou for 
conhecido, mas o recurso especial não, a coisa julgada retroage à data do 
escoamento do prazo para interposição do último recurso admissível (AgRg 
no REsp n. 1.263.994/PR, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 21/11/2016)." (AgRg no REsp n. 1.694.714/MT, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 
15/9/2020.)

3. Além disso, não é possível analisar a prescrição da pretensão executória 
perante esta Corte Superior, tendo em vista a necessidade de maiores 
informações não constantes nos presentes autos.

4. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA42060689 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/06/2024 19:29:20
Código de Controle do Documento: 6731e889-56c1-418e-bd25-2649b99e2b82



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 18 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA42060689 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/06/2024 19:29:20
Código de Controle do Documento: 6731e889-56c1-418e-bd25-2649b99e2b82



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948873 - SP (2016/0179831-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA BARRIOS
ADVOGADO : RENATO SOARES DO NASCIMENTO - SP302687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O APELO RARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NÃO VERIFICADA. 
TRÂNSITO EM JULGADO QUE DEVE RETROAGIR. IMPOSSIBILIDADE 
DE DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
NECESSIDADE DE MAIORES INFORMAÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Não havendo impugnação específica do fundamento da decisão que 
deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor 
da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior. Precedente.

2. "Consoante entendimento consolidado nesta Corte, no agravo em recurso 
especial, o eventual reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
deve ser precedido do exame da admissibilidade do recurso especial, a 
partir do qual será determinado se a data do trânsito em julgado retroagirá 
ou não ao último dia do prazo de interposição do recurso cabível na origem. 
(AgRg nos EAREsp n. 19.380/PI, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, DJe 2/5/2016). E, nos moldes em que se firmou tal compreensão, 
caso o agravo não seja conhecido, for conhecido e desprovido ou for 
conhecido, mas o recurso especial não, a coisa julgada retroage à data do 
escoamento do prazo para interposição do último recurso admissível (AgRg 
no REsp n. 1.263.994/PR, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 21/11/2016)." (AgRg no REsp n. 1.694.714/MT, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 
15/9/2020.)

3. Além disso, não é possível analisar a prescrição da pretensão executória 
perante esta Corte Superior, tendo em vista a necessidade de maiores 
informações não constantes nos presentes autos.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO PEREIRA BARRIOS  
contra a decisão em que não conheci do do agravo em recurso especial, ante a 
incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ. 

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 
meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 39 dias-multa, 
substituída a sanção corporal por medidas restritivas de direitos, pela prática do crime 
do art. 304, c/c o art. 297, ambos do Código Penal (uso de documento público falso no 
dia 10/7/2007).

A apelação da defesa foi desprovida, nos termos da ementa de e-STJ fl. 
542: 

PENAL. PROCESSO PENAL. FALSIDADE DOCUMENTAL. AUSENCIA DE 
EXAME DE CORPO DE DELITO. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
PROVADAS A MATERIALIDADE E A AUTORIA DELITIVA. APELAÇÃO 
DESPROVIDA.

1. A falta de exame de corpo de delito, por si só, não impede a constatação 
da falsidade documental quando sua comprovação for possível por outros 
elementos de prova admitidos por lei, os quais podem ser tão convincentes 
quanto o exame de corpo de delito.

2. Provadas a materialidade e a autoria delitiva, mediante prova documental 
e testemunhal.

3. Apelação desprovida.

 

Inadmitido o apelo extremo, o recurso subiu a esta Corte Superior por meio 
de agravo. 

O Ministério Público Federal manifestou-se conforme o parecer assim 
ementado (e-STJ fl. 675):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
FALSIDADE DOCUMENTAL. PLEITOS DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA E DE RECONHECIMENTO DE CRIME 
IMPOSSÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO AO 
REVOLVIMENTOFÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

 

Nas razões do presente recurso, o agravante alega não incidir o óbice da 
Súmula n. 182/STJ.

Argumenta a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva superveniente, 
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tendo em vista o transcurso de lapso superior a 8 anos, contado desde a publicação do 
acórdão confirmatório da condenação no dia 18/3/2016.

Assere, ainda, a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
executória, considerando que o termo inicial deve ser o trânsito em julgado para a 
acusação, que ocorreu antes de 12/11/2020, conforme o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal no ARE 848.107/DF – Tema de Repercussão Geral n. 788. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 
provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese à argumentação do agravante, não há razões para alteração 
da decisão agravada.

De fato, o ora agravante deixou de infirmar, de forma suficiente, o 
fundamento da decisão que inadmitiu o recurso especial, relativo à incidência da 
Súmula n. 7/STJ.

Como tem reiteradamente decidido o Superior Tribunal de Justiça, os 
recursos devem impugnar específica e pormenorizadamente todos os fundamentos da 
decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Nessa linha, o efetivo 
afastamento do óbice da referida Súmula n. 7/STJ demanda o cotejo entre as razões 
de decidir do acórdão hostilizado e as teses levantadas no recurso especial, à luz dos 
dispositivos legais invocados, sendo insuficiente a mera menção genérica à 
desnecessidade de reexame de fatos e provas.

Desse modo, não havendo impugnação específica acerca de fundamento da 
decisão de inadmissibilidade do apelo raro, deve ser aplicado, por analogia, o teor da 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

É digno de nota que não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do recurso especial ou a insistência no mérito da 
controvérsia.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
121, CAPUT, C/C O ART. 14, II, DO CP. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA E ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
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MONOCRÁTICA.

1 - A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos da 
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do 
agravo em recurso especial.

2 - Na hipótese, a parte agravante deixou de infirmar, como ressaltado na 
decisão monocrática reprochada, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo egrégio Tribunal de origem para negar trânsito ao 
recurso especial.

3 - É entendimento pacificado no âmbito desta egrégia Corte Superior que 
"inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, ainda 
que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas 
fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AREsp n. 
600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og Fernandes, DJe de 18/11/2016).

4 - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.185.929/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, 
DJe de 3/3/2023.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

2. Nos termos da Súmula 182 do STJ, é manifestamente inadmissível o 
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão confrontada.

[...] 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

(EDcl no AREsp 614.968/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, DJe 
29/2/2016, grifei.)

 

A propósito da arguida prescrição da pretensão punitiva superveniente, a 
Terceira Seção, no julgamento do EAREsp n. 386.266/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, julgado em 12/8/2015, DJe 3/9/2015, alinhando-se ao entendimento da Suprema 
Corte, estabeleceu que a decisão do Tribunal a quo que não admite o recurso especial 
possui natureza meramente declaratória e, uma vez mantida a inadmissibilidade do 
recurso especial por esta Corte Superior, a data do trânsito em julgado retroagirá à data 
do escoamento do prazo para a interposição do recurso admissível na origem, evitando 
que recursos flagrantemente incabíveis sejam computados no prazo da prescrição da 
pretensão punitiva. Eis a ementa desse julgado:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 315 DO STJ, EM 
CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO DO STJ. FORMAÇÃO DA 
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COISA JULGADA. MOMENTO. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO.

1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a Súmula 315 
do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em caráter excepcional, para 
se admitir o processamento dos embargos de divergência em agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada quando o 
recurso especial é inadmitido na origem com posterior decisão do Superior 
Tribunal de Justiça confirmando essa inadmissibilidade.

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, especificamente 
no âmbito do processo penal, não é a interposição de recurso dentro do 
prazo legal que impede o trânsito em julgado da decisão judicial, mas sim a 
interposição de recurso cabível, pois o recurso só terá o poder de impedir a 
formação da coisa julgada se o mérito da decisão recorrida puder ser 
modificado.

4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui 
natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas 
pronuncia algo que já ocorreu anteriormente _ e não naquele momento _ 
motivo pelo qual opera efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado 
retroagirá à data de escoamento do prazo para a interposição de recurso 
admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados no prazo 
da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se premiar o réu com a 
impunidade, pois a procrastinação indefinida de recursos contribui para a 
prescrição.

6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração razoável do 
processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, erigido a direito 
fundamental, que tem por finalidade a efetiva prestação jurisdicional.

7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual declaração de 
prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em que o agravo 
não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o agravo é 
conhecido e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo é conhecido e o 
especial tem seu seguimento negado por ser manifestamente inadmissível 
(art. 544, § 4º, II, "b" - 1ª parte), pode-se afirmar que a coisa julgada 
retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do recurso 
admissível. Nas demais hipóteses previstas no § 4º, II, do artigo em 
comento, o especial é considerado admissível, ainda que sem sucesso, não 
havendo que se falar em coisa julgada operada ainda no Tribunal de origem.

8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão proferida no 
agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o recurso especial pelo 
Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a formação da coisa 
julgada, que deverá retroagir à data do término do prazo para interposição do 
último recurso cabível.

9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o agravo interposto 
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, matéria prejudicial à 
verificação da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

(EAREsp 386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/8/2015, DJe 3/9/2015.)

 

Nesse sentido, a jurisprudência da Terceira Seção ainda mantém hígido o 
entendimento então sufragado, in verbis:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA NÃO CONSUMADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do EAREsp n. 386.266/SP, 
relator Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 3/9/2015, firmou o entendimento 
de que a decisão do Tribunal a quo que não admite o recurso especial 
possui natureza meramente declaratória e, uma vez mantida a 
inadmissibilidade do recurso especial por esta Corte Superior, como no caso, 
a data do trânsito em julgado retroagirá à data do escoamento do prazo para 
a interposição do recurso admissível na origem.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg na PET nos EAREsp 705.011/SC, de minha relatoria, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/4/2021, DJe 20/4/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DE NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO 
STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE RATIFICA ESSA DECISÃO. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 315 DO STJ. PRECEDENTES. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. ARGUIÇÃO DE PRELIMINAR DE 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO-OCORRÊNCIA. 
MANTIDA, NO MAIS, A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não se acolhe a preliminar de prescrição, porquanto inocorrente.

2. "A jurisprudência do STF e do STJ consagram entendimento no sentido de 
que os recursos manifestamente incabíveis não obstam a formação da coisa 
julgada, de modo que a decisão que confirma a inadmissão do recurso 
(extraordinário ou especial) faz retroagir a data do trânsito em julgado ao 
momento em que esgotado o prazo legal de interposição das espécies 
recursais não admitidas. Exegese do entendimento firmado no EAREsp 
386.266/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Terceira Seção, julgado em 
12/8/2015, DJe 3/9/2015. [...] 'Os recursos excepcionais (recurso 
extraordinário e recurso especial), quando declarados inadmissíveis, não 
obstam a formação da coisa julgada, inclusive da coisa julgada penal, 
retroagindo a data do trânsito em julgado, em virtude do juízo negativo de 
admissibilidade, ao momento em que esgotado o prazo legal de interposição 
das espécies recursais não admitidas. Precedentes' (ARE 969.022 AgR, Rel. 
Min. Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, Publicado em 
22/2/2017)." (AgRg no RE no AREsp 1.112.742/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/02/2018, DJe 
28/02/2018).

3. Hipótese em que o acórdão embargado foi no sentido de negar 
provimento ao agravo regimental, ratificando a decisão da Presidência desta 
Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, pela incidência da 
Súmula n.º 182/STJ, porque o Agravante deixou de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. Ausência de enfrentamento do mérito 
do recurso especial. Incidência da Súmula n.º 315/STJ: "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial."

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EAREsp 1612391/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/5/2020, DJe 27/5/2020.)

 
Assim, eventual reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, em 
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agravo em recurso especial, deve ser precedido do exame da admissibilidade do 
recurso especial, para determinar se a data do trânsito em julgado retroagirá ou não ao 
último dia do prazo de interposição do recurso especial.

No caso, a decisão ora impugnada não conheceu do agravo em recurso 
especial, confirmando a decisão negativa de admissibilidade proferida pela Corte a 
quo.

O recurso extraordinário da defesa, da mesma forma, não foi admitido pelo 
Tribunal estadual, conforme a decisão de e-STJ fls. 626/628.

Diante disso, o trânsito em julgado deve retroagir à data do escoamento do 
prazo para interposição do último recurso admissível, dia 4/4/2016 (e-STJ fl. 543), que 
é a data do último dia de prazo para interposição do recurso especial na origem, 
passando a correr a prescrição da pretensão executória a partir daí.

Sobreleva mencionar, ainda, como bem constou do voto proferido no 
Recurso Especial n. 1.920.091/RJ, proferido sob a sistemática dos recursos repetitivos,
 "sobre o aspecto do princípio da irretroatividade da lei penal ou da retroatividade 

benéfica do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 176.473/RR, ressalte-se 

que sofreu alterações o entendimento do STJ, de modo que o atual posicionamento é o 

de que a interpretação dada ao inciso IV do art. 117 do Código Penal, na redação da 

Lei n. 11.596/2007 - ou seja, a de que o acórdão que confirma a sentença condenatória 

sempre interrompe a prescrição -, somente se aplica aos crimes praticados após a 
alteração legislativa. Sendo anterior o delito, aplica-se o entendimento vigente à 
época, a saber, o marco interruptivo da prescrição é apenas a sentença 
condenatória recorrível" (REsp n. 1.920.091/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 22/8/2022, grifei).

Na hipótese dos autos, o agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 
meses de reclusão, pelo crime de uso de documento público falso perpetrado no dia 
10/7/2007.

Com essa pena, o prazo prescricional é de 8 anos, conforme o art. 109, IV, 
do CP, que não se implementou entre os marcos interruptivos, senão vejamos: i) 
recebimento da denúncia em 19/6/2013 (e-STJ fls. 213/215); ii) publicação da sentença 
condenatória em 18/12/2014 (e-STJ fl. 446); e iii) retroação do trânsito em julgado em 
4/4/2016 (e-STJ fl. 543).

Além disso, não é possível analisar a prescrição da pretensão executória 
perante esta Corte Superior, tendo em vista a necessidade de mais informações, não 
constantes nos presentes autos.
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Com efeito, "'[e]sta Corte possui entendimento de que a análise do pleito de 
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória cabe ao juízo da 
execução, uma vez que demanda a verificação de diversas informações, não apenas 
quanto o trânsito em julgado para a acusação e início da execução da pena, como 
também acerca da ocorrência de incidentes que interferem diretamente na contagem 
do prazo prescricional, nos termos do disposto nos arts. 116, parágrafo único e 117, 
incisos V e VI, ambos do CP. Julgado: AgRg no HC 457.810/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018" (AgRg no HC n. 
473.344/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
26/3/2020)" (AgRg no AgRg no HC n. 718.230/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇAÕ PENAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme informações do site do Tribunal de origem, não houve 
interposição de recurso contra o acórdão da apelação, o qual fixou a pena da 
agravante em 2 anos de reclusão, no regime inicial aberto, substituída por 
restritivas de direitos, mais 10 dias-multa, pela prática do delito tipificado no 
art. 313-A do Código Penal - CP, ocorrendo, assim, o trânsito em julgado.

2. A prescrição da pretensão punitiva (matéria de ordem pública) pode ser 
declarada de ofício, em qualquer fase do processo (art. 61 do Código de 
Processo Penal - CPP). Isto é, a análise da questão cabe ao juízo ou tribunal 
no qual se encontra tramitando o feito.

Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, a competência será do 
juízo da vara de execuções penais (art. 66, II, da Lei n. 7.210/84).

Ademais, o Tribunal a quo não apreciou o tema. Segundo a jurisprudência 
desta Corte, "ainda que se trate de matéria de ordem pública, é inviável o 
conhecimento, por esta Corte, de alegação de prescrição da pretensão 
executória, se o tema não foi objeto de prévia deliberação pelas instâncias 
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no AREsp n. 
2.160.511/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 13/9/2022).

3. Agravo desprovido. 

(AgRg no HC n. 808.698/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023, grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2016/0179831-2 AREsp 948.873 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066151420134036181  13282010  132820101  158882016  201361810066150  
300020100017209  66151420134036181

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA BARRIOS 
ADVOGADO : RENATO SOARES DO NASCIMENTO  - SP302687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA BARRIOS 
ADVOGADO : RENATO SOARES DO NASCIMENTO  - SP302687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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